
 
 

 
  

Reunião Ordinária da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – 26 de 

setembro de 2014 

 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2014, pelas quinze horas, reuniu, em Assembleia Ordinária, a 

Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, adiante designada por CICDR. 

A Reunião Plenária teve lugar nas instalações do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante em Lisboa, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1) Aprovação da Ata da Reunião Ordinária de 6 de Junho de 2014; 

2) Designação Perito Nacional FRA. 

3) Evolução dos processos de contraordenação e das queixas remetidas à CICDR;  

4) Outros assuntos de interesse relevante. 

a) Resposta da junta de Freguesia de Agualva relativa à diferença do custo na emissão de Atestados de 

Residência com destino ao SEF; 

b) Comunicação da Decisão que arquiva o processo-crime movido contra a Dra. Rosário, pelo Inspetor 

Barra da Costa; 

c) Projeto Netkard – Cooperation and Networking between Key Actors against Roma Discrimination 

- Convite lançamento dos 4 Manuais de boas práticas que decorrerá no dia 21 de Outubro às 16 horas 

nas instalações do CNAI, em Lisboa e no dia 31 de Outubro às 14 horas no Núcleo Distrital do Porto da 

European Anti Poverty Network (EAPN). 

 

d) Relatório sobre a Liberdade Religiosa Internacional para 2013  

E, 

5)  Marcação da próxima reunião. 

 
 



 
 

 
  

Presidiu à reunião o Sr. Alto-Comissário para as Migrações, Dr. Pedro Calado, que pela primeira vez no âmbito 

do seu mandato enquanto Alto-Comissário preside à CICDR. 

Também esteve presente Cátia Almeida, jurista que presta apoio a este gabinete. 

 

O Presidente da CICDR verificou que se encontravam presentes os seguintes Conselheiros: Catarina Tavares, 

José Falcão, Elza Pais, Lina Varela, João Silva, Manuel Correia, Helena Leal, Teresa Tito de Morais, 

Macaísta Malheiros, Antónia Barradas e Gustavo Berh. 

 

Verificada a presença do quórum necessário, o Presidente da CICDR declarou iniciada a reunião. Começou por 

saudar e agradecer a presença de todos os Conselheiros presentes, tendo referido a especificidade de aquela ser a 

primeira a que preside, mostrando que conta com a colaboração e empenho sobejamente conhecido de todos os 

Conselheiros, reforçando a importância que as matérias desta Comissão detêm constando na lista das suas 

prioridades no âmbito do mandato.  

 

Antes de ser dado início à ordem de trabalhos, deu a palavra aos senhores Conselheiros presentes que passaram a 

apresentar-se: 

 
Helena Leal, representante das Associações Patronais – Confederação do Comércio e Serviços de Portugal-

CCP. 

Antónia Barradas, em representação das Associações de defesa dos Direitos Humanos - Amnistia Internacional. 

Teresa Tito de Morais, representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos - Conselho Português 

para os Refugiados - CPR. 

Elza Pais, Deputada, representante da Assembleia da Republica. 

João Silva, representante das Associações Antirracistas, Olho Vivo – Associação para a Defesa Do Património, 

Ambiente e Direitos Humanos. 

Manuel Correia, em representação da Central Sindical, Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - 

Intersindical Nacional – CGTP, IN. 

Macaísta Malheiros, designado pelos restantes membros, jurista, membro da Ordem das Redes Antirracistas e 

membro da Comissão Permanente da CICDR.  

José Falcão, representante das Associações Antirracistas – Movimento SOS Racismo. 

Catarina Tavares, representante Central Sindical, União Geral de Trabalhadores - UGT.  



 
 

 
  

Lina Varela, representante do Departamento do Governo responsável pela Educação. 

Gustavo Berh, personalidade designada pelos restantes membros da Comissão. 

 

Declarada aberta a Reunião, ainda antes de dar inicio ao primeiro ponto da Ordem de Trabalhos, foi formalmente 

dada posse à Conselheira Elza Pais. 

Passando de seguida, ao cumprimento do primeiro ponto da ordem de trabalhos, foi aprovada a ata referente à 

Reunião Ordinária anterior, ocorrida em 6 de junho de 2014. 

 

Prosseguindo no uso da palavra, em cumprimento do 2.º ponto da Ordem de Trabalhos, foi devidamente 

informada a Comissão que o Perito Nacional da FRA é Vasco Malta, anterior jurista da CICDR, explicitando que, 

na sequência de, em outubro de 2013 ter sido aberta uma vaga para um perito nacional destacado na Agencia 

Europeia dos Direitos Fundamentais (FRA), cujas competências são proporcionar às instituições e aos Estados-

Membros da União Europeia (UE) assistência e competências no domínio dos direitos fundamentais. O Dr. Vasco 

Malta, concorreu tendo sido sujeito a entrevista e teste escrito, foi o escolhido entre diversos candidatos dos 28 

Estados Membros. Tendo como principais tarefas, prestar assessoria jurídica ao Departamento de Comunicação e 

Direção da FRA sendo também responsável pelas ligações institucionais da FRA com os outros organismos de 

Direitos Humanos na Europa, incluindo o Parlamento Europeu, Conselho da Europa e Nações Unidas. O contrato 

de destacamento começou no dia 1 de Setembro e é de um ano, renovável por mais três. 

O Sr. Presidente teceu palavras de regozijo relativas à candidatura e seleção respetiva, do Jurista Vasco Malta, 

afirmando ser um grande motivo de orgulho. 

 

Em cumprimento do Protocolo previsto, de acordo com o previsto no ponto 3.º da ordem de Trabalhos, foi 

efetuada uma apresentação da evolução das queixas do ano de 2014, em Power Point: 

 



 
 

 
  

1

Processos de Contraordenação 

Processos iniciados até 26/09/2014

Entidades Competentes N.º de PCO Instaurados 

Inspeção-Geral da Administração Interna 2

Inspeção-Geral das Atividades em Saúde 2

Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do 

Território.
1

Inspeção Regional das Atividades 
Económicas dos Açores

1

Inspeção-Geral do Ministério da Solidarie-
dade e Segurança Social

1

Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica

1

Inspeção-Geral da Educação e Ciência 1

Inspeção-Geral das Finanças 1

Total 10

 
 

3

Processos de Contra Ordenação

Origem das Participações que conduziram à Abertura 
de Processos de Contraordenação

Números

Vitima 3

Institutos Públicos 1

Associação Comunidária 1

SOS Racismo 2

UAVIDRE 3

Total 10

 
 



 
 

 
  

Envio Participações

4

Modo de Envio das Participações Números
E-mail 7

Carta 2

Media 1

Total 10

 
 

Processos de Contra Ordenação

Fundamento das Queixas que deram Origem 
aos PCO’s

Números

Nacionalidade 1

Etnia 9

Total 10

5

 



 
 

 
  

6

Em Razão da Etnia Números

Ciganos  5

Negros/Pretos 4

Não aplicável  1

Total 10

Baseada na Nacionalidade das Vitimas Números

Brasileira 1

Não aplicável 9

Total 10

Processos de Contra Ordenação 
Fundamentos da discriminação

 

Processos de Contra Ordenação

7

Género das Vítimas Números
Feminino 5

Masculino 1

Grupo (Mistos) 4

Total 10

 



 
 

 
  

Processos de Contra Ordenação

8

Denunciados Números

Estabelecimento de Ensino - Professores 1

Funcionários de Hospital 2

Agentes da PSP 2

Funcionário da Segurança Social 1

Vizinhos 1

Estabelecimento de diversão noturna 2

Presidente da Câmara Municipal 1

Total 10
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N.º do PCO Data da 
receção da 

participação

Data da abertura do 
PCO

1-2014 28/12/2013 11/02/2014

2-2014 30/01/2014 17/02/2014

3-2014 04/02/2014 24/02/2014

4-2014 11/02/214 24/02/2014

5-2014 11/02/214 24/02/2014

6-2014 14/02/2014 26/02/2014

7-2014 14/02/2014 26/02/2014

8-2014 28/04/2014 02/05/2014

9-2014 19/05/2014 03/06/2014

10-2014 21/08/2014 22/08/2014
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N.º do PCO Descrição resumida da queixa Estado do Processo

1-2014 Avó - Encarregada de Educação Acusa a professora da 
neta de atitudes alegadamente racistas, segundo a 
mesma destrata habitualmente os alunos de origem 

Africana

Pendente na IGEC 
Inspeção-Geral do 

Ministério da Solidariedade 
e Segurança Social

2-2014 O vizinho ofendeu-a chamando-a entre outras coisas 
de preta e ameaçou-a com um barrote 

Em instrução na 
IGAMAOT, Inspeção-

Geral da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do 
Território

3-2014 Pediu o RSI junto da Segurança Social, no Posto de 
Atendimento competente, foi-lhe pedido para assinar 
o contrato de inserção por 2 vezes, foi alegadamente, 

tratado de forma diferenciada sentindo-se 
descriminado pelos funcionários

Devolvido à IGMSESS -
Inspeção-Geral do 

Ministério da 
Solidariedade, Emprego e 

Segurança Social 

4-2014 A vítima e familiares foram impedidos pela Policia, de 
usufruir da sala de espera do Hospital, onde 

aguardavam notícias de um familiar, por 
alegadamente serem de etnia cigana a 

Arquivado, da Instrução 
da IGAI resultou provado 
que não houve prática de 

discriminação

11

N.º do PCO Descrição resumida da queixa Estado do 
Processo

5-2014

A vítima e familiares foram impedidos pela Policia, 

de usufruir da sala de espera do Hospital, onde 

aguardavam notícias de um familiar, por 

alegadamente serem de etnia cigana a 

Em Instrução na 
IGAS, Inspeção-

Geral das 
Atividades em 

Saúde

6-2014 Práticas discriminatórias ocorridas Hospital, 

praticadas por duas funcionárias do balcão de 

marcação de consultas e pelo Chefe do Posto de 

Polícia daquele Hospital, 

Em Instrução na 
IGAI, Inspeção-

Geral da 
Administração 

Interna
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N.º do PCO Descrição resumida da queixa Estado do 
Processo

7-2014
Práticas discriminatórias ocorridas Hospital, praticadas 

por duas funcionárias do balcão de marcação de consultas 
e pelo Chefe do Posto de Polícia daquele Hospital.

Em Instrução na 
IGAS, Inspeção-

Geral das 
Atividades da 

Saúde

8-2014
Grupo de atletas de alta competição portugueses foram 
impedidos de usufruir do espaço de convívio por “serem 

muitos pretos” 

Em Instrução na 
ASAE, 

Autoridade da 
Segurança 
Alimentar e 
Económica

9-2014
Cidadã foi impedida de usufruir do estabelecimento 

comercial- Bar, alegadamente  por ser brasileira
Enviada para 
Instrução à 

IRAEA, Inspeção 
Regional das 

Atividades 
Económicas dos 

Açores

10-2014
Por ordem do Presidente da Câmara Municipal da 

Vidigueira, foi demolido o Parque de Estágio daquele 
município, local onde residiam, desde 2011, cerca de 72 

pessoas de etnia cigana que ficaram desalojados.

Enviada para 
Instrução à IGF, 
Inspeção-Geral 

das Finanças
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QUEIXAS 

Situação do total de Participações 

Recebidas até 26/09/2014

Processos de Contraordenação Enviados às 
Inspeções-Gerais Competentes 

10

Participações Incompletas/Incorretas 16

Mediação 3

Internet Linha Segura 1

Aguardam Esclarecimentos 1

Total 31

Pedidos de Informação 11

 
 



 
 

 
  

Pedidos de Informação

15

Pedidos de Informação

Origem Números Nacionalidade/ 
Etnia das Vítimas

Género das 
Vítimas

Estudantes 1 - Não Indicada - F.

Entidades Diversas 10
- Não indicada (5);
- Brasileira. (2)

- F (2);
- M (1)
- Não aplicável 

(4).

Total 11
Tempo médio de 

resposta
9 dias

 
 

16

Origem da 
participação

Data da 
receção da 

participação

Data de 
solicitação 

de 
informaçõe

s 
adicionais

Nacionali-
dade da 
vítima

Género 
da 

vítima
Denunciado

Feedb
ack

Resumo

QªNº 24 - Gustavo 
Behr

28/03/2014 04/2014 várias F
Autor de 
crónica

aguard
a

crónica polémica 
pelo desrespeito 
pelas mulheres

Qª Nº 22 amigo da 
vitima através da 

SOS Racismo
25/05/2014 03/06/2014 Angolana M

Junta de 
Freguesia

Resolvi
do/ 

respost
a nas 
pastas

Testemunha 
denuncia 

discrepância dos 
valores cobrados 
aos atestados de 

residência 

Qª Nº 30 - SOS 
Racismo

16/09/2014 17/09/2014 Portuguesa M
Correio da 

Manhã
Aguard

a

Noticia do CM
em que  o 
agressor é 

identificado 
como português 

de origem 
africana) 

Total 3

Tempo médio 
de resposta

5 dias

Mediação
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Desenvolvimentos das Queixas recebidas pela CICDR 2014

Processos de contraordenação enviados às inspeções-gerais competentes 10

Participações reportadas à Linha Internet Segura 1

Participações incompletas/incorretas 16

Mediação 3

Em análise 1

Total 31

ESTATÍSTICA QUEIXAS / PCOS
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Em 2008, foram recebidas pela CICDR 74 queixas e 12 pedidos de informação.

Em 2009 foram recebidas pela CICDR 62 queixas e 15 pedidos de informação.

Em 2010 foram recebidas pela CICDR 77 queixas e 12 pedidos de informação.

Em 2011 foram recebidas pela CICDR 95 queixas e 16 pedidos de informação.

Em 2012 foram recebidas pela CICDR 78 queixas e 35 pedidos de informação.

Em 2013 foram recebidas pela CICDR 60 queixas e 21 pedidos de informação

Entre 2008 e 2014 foram abertos 157 processos de contra-ordenação.
Desses 157 processos, houve apenas 15 condenações, duas destas
condenações ocorreram após a ultima reunião da CICDR.

Entre 2008 e 2014 foram recebidas 127 queixas incompletas / incorrectas.

ESTATÍSTICA QUEIXAS / PCOS

 



 
 

 
  

Terminada a apresentação da evolução das queixas, foi dada a palavra ao Conselheiro José Falcão que trouxe à 

discussão da Comissão o facto de considerar os dados incompreensiveis, pedindo que fossem alterados os 

indicadores da matriz no sentido de serem acrescentados mais indicadores passando a ser constituída pelos 

seguintes: a origem de cada processo, o modo de receção, o fundamento da queixa, a nacionalidade e etnia, 

género, denunciado, data e o tipo de desfecho de cada processo. 

 

Pelo Presidente foi colocada a proposta à consideração dos Conselheiros presentes, tendo sido aprovada, 

determinando-se que deveria ser apresentada a matriz naqueles termos na próxima reunião da CICDR, a agendar. 

 

No uso da palavra o Conselheiro e membro da Comissão permanente da CICDR, Macaísta Malheiros, 

acrescentou ser importante manter os Conselheiros informados sobre o desenvolvimento dos processos 

anteriores ao ano de 2014, designadamente sobre o estado em que se encontram. 

 

No seguimento do mesmo debate foi, por impulso de Manuel Ferreira, trazido à consideração dos Conselheiros 

passar a utilizar-se a expressão “de cor” na matriz. Colocado à consideração dos Conselheiros, foi aprovada a 

proposta, passando a utilizar-se esta expressão na matriz respetiva. 

 

Prosseguindo, foi disponibilizada cópia da resposta da Junta de Freguesia de Agualva relativa à diferença do custo 

na emissão de Atestados de Residência com destino ao SEF, tendo sido alterados os valores das taxas conforme 

havia sido indicado pela Comissão, tendo sido bem sucedida esta mediação. 

 

Pelo Presidente foi disponibilizada cópia da Decisão de arquivamento proferida no processo-crime movido contra 

a anterior Presidente da CICDR a Dra. Rosário, pelo Inspetor Barra da Costa. 

No uso da palavra o Presidente convidou todos os Conselheiros para o lançamento dos 4 Manuais de boas 

práticas no âmbito do Projeto Netkard – Cooperation and Networking between Key Actors against Roma 

Discrimination que decorrerá no dia 21 de Outubro às 16 horas nas instalações do CNAI, em Lisboa e no dia 31 

de Outubro às 14 horas no Núcleo Distrital do Porto da European Anti Poverty Network (EAPN). 

 

 

 



 
 

 
  

 
 

Em cumprimento da ordem prevista, foi disponibilizado a todos os Conselheiros presentes o 16.º Relatório Anual 
sobre Liberdade Religiosa do Departamento de Estado norte-americano, de 2013 que enaltece Portugal em 
especial no âmbito das políticas de integração e respeito pela igualdade e liberdade religiosa. 

  

Pela relevância da matéria em si mesma, foi efetuado um ponto de situação sobre o Processo da Escola de Tomar, 

noticiada no jornal público no dia 18-09-2014, relativa à constituição de turma exclusivamente de alunos ciganos, 

tendo sido manifestado pelos Conselheiros presentes grande preocupação.  

O Presidente, informou a Comissão que havia sido enviada uma carta ao Diretor da Escola a pedir 

esclarecimentos e que comungava da preocupação, motivo porque estaria atento à resposta e respetivo teor, 

assegurando que a situação seria acompanhada e que caso não houvesse resposta em tempo útil, seria dado 

prosseguimento ao processo competente. 

 

Foi ainda trazido ao conhecimento da Comissão a notícia publicada na edição de 9 de setembro de 2014 do 

Correio da Manhã, remetida à CICDR pelo Conselheiro José Falcão, em que é feita referência à nacionalidade do 

suspeito “… português de origem africana…”. 

Foi disponibilizado cópia do ofício enviado, lembrando a posição perfilhada pela CICDR relativa à responsabilidade 

dos meios de comunicação social, que deverão preterir a menção da nacionalidade, quando desta não se trate o 

enfoque da notícia, como no presente caso decorre.  

 
 

Prosseguindo, foi agendada a próxima reunião plenária da CICDR para o dia 19 de janeiro de 2015 às 14:30h. 

 

Nada mais havendo a acrescentar, a reunião foi dada por encerrada pelo Presidente da CICDR o Senhor Alto-
Comissário para as Migrações, que terminou agradecendo os contributos de todos. 
 
 
Lisboa, 26 de setembro de 2014  

 

Pedro Calado 


